
Mensagem No 401/GP/201 9

A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Cláudio Gomes da Silva
Presidente da Câmara Municipal de Jaru

Senhor Presidente,

Considerando o superávit financeiro fonte 03.28.89, apurado no balanço

do exercício anterior - Recursos do tesouro exercícios anteriores - Transferência de

recursos do SUS investimentos - lnvestimentos na rede de serviços de saúde.

Considerando que este valor é referente ao repasse do ministério da

saúde mais os rendimentos da conta corrente, apurado no saldo do balanço do

exercício de 20í 8.

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, através

da comunicação interna no 776ISEMUSN2019.

Considerando que o presente recurso financeiro foi repassado para o

município em 15 de fevereiro de 2015, destinado para implantaçâo de 04 (quako)

leitos de saúde mental, no Hospital Municipal de Jaru/RO, conforme resolução CIB no

094/C|B/RO de 08 de março de 2014, que aprova a implantação segundo critérios da

portaria no 148, de 31 de janeiro de2012.

Considerando a necessidade de inserir no orçamento vigente através de

abertura de crédito adicional especial, haja vista a fonte dos recursos ser do exercício

anterior, conforme disciplina a Lei no 4.320164.

Encaminhamos o projeto de lei n" 26381GP12019, que disp sobre a

abertura de crédito adicional especial por superávit financeiro apurado e
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exercício anterior no valor de R$ 25.371,47 (vinte e cinco mil, trezentos ê setenta e

um reais e quarenta e sete centavos), fonte 03.28.89.

Referido projeto de lei é de iniciativa exclusiva do chefe do Poder

Executivo Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária, havendo de ser

apreciado pela Câmara Municipal conforme preconiza a lei orgânica municipal.

As operaçÕes de abertura de crédito adicional especial e suplementar

estão previstas na lei federal n. 4.320164, de 17 de março de í964, que estatui

normas gerais de direito financeiro, sendo que no particular, Íeza o artigo 41 , I e ll:

Art. 4í. Os créditos adicionais classificam-se em:
| - suplementares, os destinados a reforço de dotação
orçamentária;
ll - especiais, os destinadas a despesas para as quais não
haja dotação orçamentária específica;

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislação pertinente à

matéria corroboram a realizaçào da operação em exame, não havendo, portanto,

qualquer óbice à sua efetivaçáo, desde que observadas as regras especÍficas

inerentes aos procedimentos desta natureza.

Prosseguindo em análise, segue abaixo alguns dispositivos legais

tambem aplicáveis ao caso em tela, senão vejamos:

"Art, 43. A abeÉura de créditos suplementares e especiais
depêndê da existência de recursos disponíveis pera ocorrêr
à despesa e será precedida de exposição justificativa.
§ 1o. Consideram-se rêcursos, para o fim deste artigo, desde
que não comprometidos:
I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do
exercício anterior;
ll - os provenientes de excesso de arrecadação;
lll - os resultantes de anulação parcial ou total de d
orçamentárias ou de créditos adicionais, autoriza
Lei;"

O art. 43 confere o devido supedâneo legal para a abe de créditos

ote
d em

Rua: Raimundo Cantânhêde, 1080 -Sêtor 02, Jaru/RO CEP: 76.8
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adicionais suplementares e especial.

Pelo exposto, submetemos à apreciação de Vossas Excelências o

presente projeto de lei, nos termos do art. 62 da Lei Orgânica Municipal, a fim de que

seja analisado, discutido e aprovado em regime de urgência, decorrente da

necessidade de regulamentação da matéria em exame.

O,22 de abril de 2019

JOÃO GONÇAL A JUNIOR
Prefeito do Mu pio de Jaru

Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02, Jaru/RO CEP: 76.890-000.

Contato: (69) 3521-6445 - E-mail:gabinete@jaru.ro.gov. br. CN P l:04.279.23810001-59
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PROJETO DE LEI NO 2638IGPI2O19

"Autoriza o Poder Executivo a abrir no
orçamento vigente crédito adicional
especial por superávit financeiro na
unidade orçamentária: Fundo Municipal de
Saúde".

O PREFEITO DO MUNIC|PIO DE JARU, Estado de Rondônia, no exercicio de

sua competência legal;

FAZ SABER que a CÂMAttA MUNICIPAL DE JARU aprovou e eu sanciono a

seguinte:

LEI

Art. 10 - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no orçamento vigente, crédito

adicional especial por superávit financeiro na importância de R$ 25.371,47 (vinte e cinco mil,

trezentos e setenta e um reais e quarenta e sete centavos) na unidade orçamentária a seguir,

de acordo com o art. 43o da Lei no 4.320164, Lei Municipal no 2.372 de 2í de dezembro de

2018 distribuídos a seguinte dotação:

02 11 00
602

FUNDo MUNIcIPAL DE SAÚDE
i 0.302. i 00í.2322.0000 tMPLANTAÇÃo DE LEtros DE sAúDE MENTAL RSME Rs 25.371,47

4.4.90.93.00 tNDENtzAÇôES E RESTtrutÇóES F.R.: o 3 28

3 Recursos do Tesouro - Exercicios Anteriores

010 12'l lmpl.Leitos Saúde MentalC/C 45821-X

Art,20 - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos

provenientes de superávit financeiro apurado em balanço do exercício anterior fonte 03.28.89

- Recursos do tesouro exercícios anteriores - Transferência de recursos do SUS

investimentos - lnvestimentos na rede de serviços de saúde.

SupeÉvit Financeiro: 25.371,47
Fontes de Recurso

324

Art. 30 - Faz parte desta Lei Anexo I - Memória de cálculo

Art. 40 - Esta lei entra em vigor na sua publicaçâo.

Jaru/RO, 22 de abril de 20í9

JOÃO G VES SILVA JUNIOR
P do Município de Jaru

Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 -Setor 02, Jaru/RO CEP: 76.890-000.
Contato: 169\ 3521-6445 - E-mail:ea binete@iaru.ro.sov. br. cNPl: 04.279.2381OOO1-59
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PROJETO DE LEI N" 2638/GP/2019

ANEXO I- MEMORIA DE CÁLCULO

Fonte: Extrato Bancá rio/Tabela das Fontes/Destinaçôes de Recursos

Jaru/RO, 22 de abril de 2019

JOAO G ES SILVA JÚNIOR
Município de Jaru

Rua: Raimundo Cantanhede, 1O8O -Setor 02, Jaru/RO CEP: 76'890-000'

Contato: í69) 3521-6445 - E-mail:eabinete@iaru.ro.eov.br. CNPJ: 04'279'238/0001-59

R$ 25.371,47RS 0,00RS 25.371,4703.28.89
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PREFEITIJRA MUNICIPAL DE JA

SEC RETARIA MUNICIPAL DE SAUDE -
R(".^]Fffi,!âs* , 

'.,sEríusÃ-
c.l 0776/SÉMUSN2019

SEMAPLANF
Recebido-:-íj' /-g-:i;

'1 Secretaia MuniciPa I de Saúde
ORIGEM

DESTINO

ASSUNTO

. SEMUSÁ

Devolução do Saldo em Conta Éliane APa recida asaic

Secretária Exectiive
SEMAPLAH:

J^§-

Referente ao Recurso de
lncentivo de lmPlatação dos

Dr'spositivos que ComPõem a

ReCe de Atenção Pslcossocial AlJToRltO coNFoRltE A LÉl
w-i--JtjJ)c!i

RAPS)(
Abertura de Crédito Aciicional

ABJETO Especial Por SuPerávit
Financeiro

Ir

DATA :
09 de Abril de 2019

loao Júr1itr

Municipal de Administra cão. Plane iamento e FazenciaAo Senhor Secretário

Com nossos cumprimentos. sciicitamos a Abedu ra de Crédito

Aciicional Especial por Superavit Fiuanceiro . no valor de R$: 25.371,47 (Vinte e

Cinco Mil. Trezentos e Setenta e Um Reais e Quarenta e Sete Centavos)'

Considerando que o valor do Credito Adicional por Superavit será

ciestinado para devoluçáo do Recurso Financeiro proveniente do

implantação dos dispositivos que compÕem a Rede de Atenção

(RAPS):

Considerando que este valor e referente ao repasse do túinistério

da saúde mais os rendimentos da conta corrente, apurado no saido do BalanÇo do

exercicio de 2018

Considerando os Art. 2" e 3", da Poftaria 3'718 (tvlinistéric oa

Saúde) de 22 de Novembro de 2018. que relata o seguinte

incenÚvo a

Psicossocial

il: semusa@iaru.ro.qov. br. Pá9ina i-
Jaru/RO Fone (69 ) 3521-2119

f

SECRETARIA TMUNICIPAL DE
Rua FlorianóPolis N' 3062

SAUDE - SEI\IUSA/e-ma
Centro. CEP 76 890-000 -

SEMAPLANF

Y

t

Aft. 2o Os münicíoios oue íeceberam fec:ulsos- rgfqíentes e

ffi Rede d-e 4!90ÇÃa-J'sicossccial.,

wr ?o Fun-do.Nacional de

@e GNsl, para promover a devolução íme{iata dos

ffi para. o respectivo Fundo

ãíSaúde, não executados no ãmbito do prograt?a-'

Ãí:Fõíãíííípios oue recebera;m recqrsos referen.tes i Darcela

ffinaÇão Geral de saúae Mentai.
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seguinte

Saúde (FNS)
enios mtnl Íivos de ÇaoParáorafo único. Os

fluxose rec rsos f/ra /ros otn a or

documentos a serem dispon ibilizados no pofta ldoFundo Nacion al de

Saúoe . disponível no sítio eletrônico www.fns-saude.qov.br.

Considerando a Lei Federal no 4 320164, arl' 42" e 43'' que relata o

A .42 s cre itos s lemen /s sera autori dos

lei e abertos por decre to exec tivo
nde

A 43. 4 beft rad rédito ementa ee c/a,sSU

Considerando que o repasse foi feito em 15 de Fevereiro de 2015

no valor de R$: 16.000,00 (Dezesseis Mil Reais)'

Considerando que o presente recurso financeiro foi destinado ao

município de Jaru/RO' exclusivamente para implantação de 04 (Quatro) Leitos de

Saúde Mental, no Hospital Municipal de Jaru/RO' conforme resolução CIB N"

094/C|B/RO de 08 de Março de 2014, que aprova a implantaçáo segundo critérios

da Portaria N' 148, de 3'l de Janeiro de2012'

Considerando que a atual Gestão Municipal' executou a Reforma e

Ampliação do Hospital Municipal, e aquisição aproximadamente em 02 milhÕes de

reais em equipamentos e material permante para atender o Hospital lVlunicipal via

emenda parlamentar.

Considerando que os 04 leitos de Saúde Mental ficaram prontos

para o atendimento e demanda da rede municipal no mês de Dezembro de 2017 '

SECRETARIA IVIU NICIPAL DE SAUDE - SEMUSA./C.MAiI semusa@iaru. ro.qov.br Página

Ruâ Florianó polis N" 3062 Centro, CEP: 76.890-000 - Jaru/RO Fone: (69) 19
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aonde foi solicitado junto ao Governo do Estad.a habilitação dos leitos Para o

recebimento do rePasse.

Considerando que na reforma' as estrutura de enfermaria e leitos

de saúde mental foram ampliados conforme preconiza legislação' sem ter sido

necessário aplicação do recurso federal para esta finalidade'

Considerando que foi solicitado a habilitação dos leitos junto com o

Governo do Estado de Rondonia, para o recebimento do repasse de custeio'

Considerando que no andamento da habilitação do novos leitos foi

apresentado nova portaria (3'588' de 21 de Dezembro de 2017)' aonde destaca que

a quantidade mínima de implantação de leitos de saúde mental é de 08 (Oito) leitos

e não mais 04 (Quatro), como mencionado na portaria anterior'

Considerando que o Município solicitou iunto com o estado no

auxilio de intervenção junto ao Ministério da Saúde para que seja considerada a

porarial4}t20l2,comhabilitaçãodeapenas04(Quatro)leitos'entretantotivemos

a resposta reieitada. Diante disso' a secretaria deve providenciar a devolução do

presente recurso.

lsto Posto, conforme relatado neste documento' solicitamos a

aberturadeumCréditoAdicionalEspeciatporSuperávitFinanceiro'parasim'

reallzarmos a devolução deste recurso ao Ministério da Saúde' devido a situaÇão

apresentada neste documento'

A sequir,Açao mais o EIemento de Despesa.'

2.11.00 - Fundo Municioal de Saúde

10.302.100 1.2322 - lmplantação de leitos de Saúde Menta /- RSME

4.4.90.93 - lndentzaÇoeseResÍituicões
47 Vinte e Cinco Mi Trezentos e etenta e um Reais e

Valor- R 25.371
Quarenfa e Sete Cen tavos

Extratos Bancários
Detalhamento do Fundo Nacional de Saúde

Portaia N" 3.588 de 21 de Dezembro d'e 2017

Poftaia N ' 148 de 31de Janeiro de 2012

Portaria 3.718 de 22 de No vembro de 2018

Resolucão O 094 de 08 de Maio de 2014CIB/R

í

SECRETARIA IVIUNICIPAL DI SAUDE - SEI\IUStue-mail Página 3

Rua FlorianóPolis N' 3062 Centro. CEP: 76.890-000 - J

: semusa@iaru.ro.qov.br
aru/RO Fone: (69) 3521-2119

i

Seque em anexo:
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RETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SEMUSA
SEC

quaisquer esclarecimentos'

Atenciosamente'

borado por

A DOMINGUES

Secre Municipal de Saúde

Sem mais Para o momento, nos colocamos à disPosiçáo Para

Diego Mamédio dos Sa"Íos 
.

chefe da Divtsào de Planelamenta
e Convénios - SEIIUSÁ

SECRETÀatR H,turutctpnL DE sAUDE - SEMUSAJe-mail . Página 4

Rua FlorianÓPolis N' 3062 Centro, CEP: 76.890-000 - Ja
semusa@iaru.ro.qov.br
rui RO Fone: (69) 3521-21 '13

TATIANE DE
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PREFEITIJRA MUNICIPAL DE JARU
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SEMUSA

R$'.25 371,4703.28.894.4.90.931001 2322

ANEXOI-QUADROPARA soLrcrTAçA O DE CREDITOS ADICIONAIS

Fonte: Extrato de Bancário, Tabela das Fontes/Destinações de Recursos

Atênciosamente.

DA DOMINGUESTATIANE
Secre unicipal de Saúde

borado por:

Diego Mamédio dos Santos
Chefe da Divísão de Planeiamento
e Çonvênios - SEMUSA

*_..._--=_=---_*'*__#"-

SECRETARIA rúUNlclPAL DE SAUDE - SEMUstue-mail: semusa@iaru.ro.qov.br. Página 5

Rua Florianópolis N' 3062 CenÍo, CEP: 76.890-000 - Jaru/RO Fone: (69) 3521-2í 19'
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU
SECRETARIA MIJNICIPAL DE SAUDE - SEMUSA

R$: 25.371,47R$: 0,00R$ 25.371.47
I

ANEXO II - MEMORIA DE CÁLCULO DE SUPERAVIT

Fonte: Extrato de Bancário. Ta bela das Fontes/DestinaçÕes de Recursos

Atenciosamente.

TATIANE
Secre

DA DOMINGUES
unicipal de Saúde

orado por:

Diego Mamédio dos SanÍos
Chefe da Divisão de Planeiamento
e Convénios - SEMUSA

'-_-_.==--:----:_--#--_

sECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SEMUStue-mail: semusa@laru.ro.qov.br. Página 6

Rua Florianópolis N' 3062 Centro, CEP: 76.890-000 - Jaru/RO Fone: (69) 3521-2119'
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# Consultas - lnvêstimentos Fundos - Lensal
G3360209592854-49039

02/01/201910:34:23

Cliênte
Acénêá 14Ol-X
cãnta 45821.x TMSJARU -FNs BtGEs
Mês/ o Eíerénd. DE2EMBRO/2018.'

S PUBLICO SUPREMO - CNPJS PUBLICO SUPREMO
oaiâ Hi.tóíico Valor VálorlRPíej. ComP. V.lor IOF

25 326.9E

25.371.47

Quantidadâ cotâ3 V.loÍ cota
7.002,744188

7 @2_748198 7 -@2.7$1AA
3O/111201E SALDOANÍERIOR

31/12/2018 SÂLOOATUAL

SAIDO ÂNTER'OR
APL|CÀÇÔES (.)
RESGAIES {.)
RENOIMENTo BRUTO (})
MPOSÍO DE RENDA C)
toi {-l
RENôIMENTo LIOUIOO

25_326.98
0,c0
0,00
44.49
0.00
0.00
4.19
25.371.47

3011it2018
3111212018

Rentabilidâdê
0,1756
2,2723
2,2723

con suess Doí:J8503597 TATIANE

Setuiço de Atendlmento ao Conslmjdor _ SÂG 0800 729 0722 Owidona BB 0800 729 a§78
Paê denciêrtês aoditivos 0800 729 @88
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Ministério da saúde
Gabinete do Ministro

PORTARIA N'3.588, DE 21 DE DEZEMBRO DÉ 2017

Attera as Portarias de Consolidação no 3 e no 6, de 28
de setembro de 2017, para dispor sobre a Rede de
Átençâo Psicossocial, e dá outras providências.

O MINISTRO DE ESTADO DA..SAÚDE, no uso das atibuiçóes que lhe confsrem os incisos le ll do parágrafo

único do aÍt. 87 da ConstituiÉo,

Considerando a Lei n. 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direilos das pessoas

portadoras de transtomos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental;

Considerando a Lei no 10.708, de 3í de julho de 2003, que institui o auxílio-reabilitãção psicossocial para

pacientês acomêtidos dê transtornos mentais egressos de intemações;

Considerando a Lei no 13.146, de 6 de iulho de 2015, que institui a Lei Brasileira de lnclusão da Pessoa com

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

Considerando o Decreto no 7.508, de 28 dejunho de 2011, que regulamenta a Lei no 8080, de 19 de setembro de
'1990;

Considerando o Decreto no 7.179, de 20 de maio de 20'10, que institui o Plano Integtado de Enfrentamento ao

Crack e outras Drogas, cria o seu Comilê Gestor, e dá outÍas providências;

Considerando a Portaria de Consolidação no 3, de 28 de setembro de 2017, que trata da "Consolidaçáo das

normas sobre âs redes do Sistema Único de Saúde';

Considerando a portaria de Consolidação no 5. de.28 dê setembro de 2017, que trata da "Consolidação das

normas sobre as ações e os se.viçls de saúde do Sistema Unico de Saúde';

Considerando a portaria de Consolidação no 6, de 28/09/2017, que trata da "Consolidaçáo das normas sobre o

financiamento e a transferência dos recursoi federâis paÍa as açôes e os serviços de saúde do Sistema Único de

Sâúcie";

Considerando a necessidade da oÍerta de suporte hospitalaÍ eíratégico para a Rede de Atenção Psicossocial e

para a Rede de Atenção às Urgências; e

ConsideÍando a necessidade de monitorar ê financiar de maneirâ apropriada â preslaÉo de sêrviços no âmbito

do Sistema Único de Saúde, resolve:

Art. 1o O Anexo V à Portaria de Consolidação no 3/G[,í/MS, de 28 de setembro de 2017, passa a vigorar clm as

seguintes alterâções:

_

b) Equipe MultiproÍlssional de Atenção Especializada em Saúde l\4ental / Unidades Ambulatoriais Especializadas;

a) Unidade de Referência Especializada em Hospital GeÍal:

b) Hospital Psiquiátrico Especializado;

c) Hospital diâ:

.......' (NR)

'AÉ.70.........
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Sua implantaçao deve ser planejada junto a cenas de uso em municípios com mais de 500.000 habitantes e
capitais de Estado. de forma a maximizar a assistência a essa parcela da população. Tem como objetivos atender
pessoâs de todas as faixas etáriês; proporcionar serviços de âtençâo contínua, com funcionamênlo vintê e quatro horas.
incluindo feriados e Iinais de semana; e ofertar assistência a urgências e emergências, contando com leitos de
observagão." (NR)

"Art.57. A definição da equipe técnicâ multiproÍissional responsável pelo Serviço Hospitalar de Referência para
atenÉo a pessoas com lranstornos mentais e/ou com nêcessidades de sãúde deconentes do uso de crack, álcool e
outras drogas (Unidade de Referência Especializada em Hospitais Geral) obseÍvará a gradação do número de leitos
implanlados, na seguinte propoÍÉo:

| - para o cuidado êm enfermaria de 8 a '10 leltos, a equipe técnica multiprofissional mínima será de;

a) 2 (dois) lécnicos ou auxiliares de enfermagem por tumo;

b) 2 (dois) proÍissionais de saúde mental de nível superior, totalizando carga-horária mínima de 40h por semana; e

c) I (um) médico psiquiatra responsável pelos leitos, cargahorária mínima de 10h por semana.

ll - oara o cuidado em enfermaria de 11 a 20 leitos, a equipe técnica multiproÍissional mínima será de:

a) 4 (quatro) técnicos ou auxiliares de enÍermagêm por tumo diumo e 3 (tÍês) técnicos ou auxiliaÍes de
enÍêrmagem por tumo nofumo;

b) 1 (um) enfermeiro por turno;

c) 2 (dois) profissionâis de saúdê mental dê nÍvel supeÍior, totalizando carga-horária mínima de 60h por semana; e

d) í (um) medico psiquiatra responsável pelos leitos, contabilizando carga-horária mínimatotal de serviços de 20h
por semana.

lll- para o cuidado de 21 a 30|êitos, a equipe técnica multiproÍissional minima será de:

a) 5 (cinco) técnicos ou auxiliares de enfermagem poÍ tumo diumo e 4 (quatro) técnicos ou auxiliares de
enfermagem por tumo notumo;

b) 1 (um) enfermeiro por tumo;

c) 2 (dois) profissionais de saúde mental de nível superior, totalizando carga+orária dê 90h por semana;

d) í(um) médico clinico responsãvel pelas interconsultas; e

e) 1 ou 2 (um ou dois) médico(s) psiquiatra(s) responsável(is) pelos leitos, contabilizando carga-horária total de
servlços de 30h po. semana.

ParágraÍo único. A implantaÉo das unidades de que tratâ o câput será incentivada nâ forma do aÍt- 1032-A da
PoÍlaria de Consolidação no 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017." (NR) "Art. 59. A distribuiÉo do Sêrviço Hospitalar
dê Referência para atenção a pessoas com transtornos mentais e/ou com nêc€ssidades de saúde decorÍentes do uso de
crack. álmol e outras drogas (Unidade de Referência Especializada em Hospitais Geral) observaÉ os seguintes
parâmetros e critérios:

| - o númeio de leitos de atenção a pessoãs com transtomos mentais e/ou com necessidades decorrentes do uso
de cÍack. álcool e outras drogas nâo deverá exceder o percentua! de 20% (vinte por cento) do número total de leitos do
Hospital Geral;

ll - cada unidade de enfêrmaria não poderá ult!-apâssar o máximo de 30 leitos; e

lll - os Planos de AÉo Regionais da RAPS que ultrapassârêm os parâmetros dos incisos le ll acima poderão ser
aprovados, em caráter de excepcionalidade, após iustiÍicaüva pelo geslor estadual ou municipal à Area Técnicâ de
Saúde Mental do Departamento de Ações Programáticas da SecretaÍia de Atenção à Saúdê (Árêa Técnica de Saúde
Mental do DAPES/SAS/MS), que levará em conta os Planos Regionais de AÉo da RAPS e suas paÍticularidades.' (NR)

Parágrafo Único. Entende-se como Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT) moradias inseridas na comunidade.
d,.stinadas a cuidar dos portadores de transtornos mentais crônicos com necessidade de cuidados de longa
permanência, pÍoritariamente egressos de internações psiquiátricas e de hospitais de custódia, que não possuam
suporte financeiro, social e/ou laços familiares que permitam outra forma de reinserção." (NR)

"4r1.77. .

§ 10 São deÍinidos como SRT Tipo las moradias destinadas a pessoas com transtomo mental em processo de
desinstitucionalização, devendo acolher até no máximo 10 (dez) moradores.

" (NR)
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"CAPiTULO III

CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL DE ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS DO TIPO lV (CAPS AD lV)

SeÉo I

Das Disposições Gerais

Art. 5O-A Este Câpítulo deÍine ó'Centro de Atenção Psicossocial de Âcool e oUtras Drogas do'Tipo lV (CAPS AD

tv).

Art. 50-B o CAPS AD lV é O Ponto de Atenção Especializada que integra a Rede de Atenção Psicossocial

(nApS), àestinaoo a píoporcionar a atenção integra! e continua a pessoas com necessidades relacionadas ao consumo

àe álcool, crack e ouiras drogas, com fuÃcionamãnto 24 (vinte e quatro) horas por dia e em todos os dias da Semana,

inclusive finais de semana e feíados.

§ 10 O CAPS AD lV poderá se destinar a atender adultos ou crianças e adolescentes, conjunta ou separadamente.

§ 20 Nos casos êm que sê destinar a atender criãnças e adolescentes, o CAPS AD lV deverá se adequar ao que

prevê o Estatuto da Criança e do Adolescente.

§ 3" O CAPS AD lV íuncionará junto a cenas abertas de uso de drogas.

§ 4" O CAPS AD lV será criado em Municípios com população acima de 500.000 habiiantes, bem como nas

capitais estaduais,

Seção ll
Do Funcionamento

Art. 50-C O CAPS AD lV observêrá as seguintes diretrizes de funcionamento

l- constituir-se em serviço aberto, que funcione segundo a lógica do tenitório e que fomeça atenção contínuâ a

pessoas com necessidades rêlâcionadas ao consumo de álcool, crack e oúras drogas, durante as 24 (vinte e quatro)

iroras do dia e em todos os dias dâ semana, inclusive Íinais de semana e feriados:

ll - ser luqar ie referência de cuidado e proteção para usuários e familiares em situaçóes de crise ê maior

gravidade;

lll - estar capacitado para o atendimento de urgências e emergências psiquiátricas;

lv - ter disponibilidade para acolher e tratar casos novos e já vinculados, sem agendamento prévio e sem qualquer

oulra baneira de acêsso;

V - produzir. em conjunto com o usuário e seus familiares, um Projeto TeÍapêutico Singular que acompanhe o

usuário nos contextos cotidianos, promovendo e ampliando as possibilidades de vida e mediando suas relaçóes sociais:

vl - promover inserção proteçáo e suporte de grupo para seus usuários, no processo de reabilitâção psicossccial:

Vll - organizar o processo de trabalho do serviço com equipe multiproÍissional, sob a ótica da interdisciplinaridade,

priorizado espaços coletivos;

Vlll- estabelecer prorissionais dÊ referência para cada usuário;

lx - adequar a oferta de serviços às necessidades dos usuários, recorrendo às tecnologiasde baixa _exigência. 
tais

como acomodaçáo dos horários, acolhimento de usuários mesmo sob o êfeito de substâncias, dispensação de insumos

de proteçáo à saúde e à vida;

X - oÍertar cuidados às família de usuários, independentemente da vinculação do usuário aos serviços daquele

CAPS AD IV;

Xl-responsabilizar.se,dentrodesuasdependênciasouemparcedacomoutrospontosdeatençãodaRedede
Saúde,pelomanejoêcuidadodesituaçõesenvolvendocomorbidadepsiquiátricaouclínicâ;

xll - compartilhar a responsabilidade pelos usuários nas internações e em outros Pontos de Atençáo;

Xlll - Íuncionar de forma articulada com a Rede de Atençâo às Urgências e emergências, em especial iunto âo

Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192);

xlv - íuncionar de forma articulada com as equipes de consultório na Rua, que atuaráo iunto aos usuários nas

cenas de uso;

XV - articular-se com a Rede do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) da Região de Saúde a que

pertença, para acompanhamento compartilhado de casos, quando necessário; e

xvl - onentar os cuidados de acordo com diretrizes e linhas de cuidados ügentes no SUS'

Subseção I

Da Atênçâo lntegral ao Usuário
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sob a tósica de equipe rnrerdisciplinar, conÍorme oe.n,oo Í,es."

Por'.aria;

Il - atendrmento individuat para consultas de rotina e de emergência. atendimento psicoterápico e de orientação

dentrg outros:

lll - oíerla de medicação assistida e dispensada;

lV - atendimento eÍn grupos para psicoterapia, gÍupo operativo e atividades de suporte social' dentre outras;

V.oijcinasterapêuticasexecutadasporproÍ]SsionaldeníveluniversitárioouCienívelmédio.nostermosdesta
Portaria;

Vl - visitas I atendimentos domicilieres:

VII - aiendimento à família, indiv-idual e em grupo;

VIll - ativicjades de reabilitaÇão psicossocial;

lX-estimularopiotagoniSmodosUsuáriosefamiliares,promovendoatividadesparticipativasedecontroleSocial;
e

X - Íornecimento de refeição diária aos usuá os

Subseção ll
Da EquiPe lVínima

Art. 50-E O CAPS AD lV Íuncionará com equipe mÍnima para atendimento' na seguinte configuração:

|-Proilssionaldenívelmédioparaarealizaçáodeatividadesdenaturezaadministraliva,cobertura24horaspol
dia.

ll - Turno Diumo:

a) 1 (um) médico clínico (diâÍista);

b) 2 (dois) medicos psiquiatras (um diarista e um plantonista 12h);

c) 2 (dois) enfermeiÍos com expàriência e/ou Íormação na área de saÚde mentál (plantonistas 12h);

d) 6 (seis) proÍssionais de nivel univer§itário pertencentes às categoÍias pÍofi§sionais (diaristas) de psicólogo'

assiste;te social: terapeuta ocupacional e educador físico;

e) 6 (seis)lécnicos de enÍermagem (plantonistas 12h); e

í) 4 (quatro) profissionais de nivel médio'

lll - Turno Noturno:

a) 1 (um) médico psiquiaka (plantonista 12h);

b) 'i um (um) enfermeiÍo com experiência e/ou formâção na área de saúde mental (plantonista 12h); e

c) 5 (cinco) técnicos de enfermagem (plantonistas 12h)'

Parágrafo único. cabe ao gestor de saúde local garantir a composiÉo da equipe mÍnima em situaçóes de íérias'

licenças e outros afastamentos.

Subseção lll
Estrutura Fisica Minima

Art- 50-F. o CAPS AD lV terá a seguinte estrutura física mínima' conforme as normas sanitárias vigentes:

| - recepção e espaço para acolhimento inicial / espera:

li - salas para atendimento individual (consultório);

lll - sala para âtendimento de grupo;

lV - espaço Para refeiçõesi

V - espaço Para convivência;

VI - banheiros com chuvei.o;

Vll - espaço para atividades físicas / espoÍtes;

Vtll - no mínimo 1o (dez) e no máximo 20 (vinte) leitos de observação;

httpJ/bvsms-saude.gov,br/bvs/saudelêgis/gm/2O17lpn35\8-?2-12-2017 hlr],l



Xl - espaço para atendimenlo e lratamento de urgência§ e emergências médicas'

. Seçao lll' lmplantação e da llpologia

AÍ1.50-G.oCAPSADlVseráimplantadoconformeprevistonoPlanodeAçãoRegionalouinstrumento
equivalente, e poderá ser de dois tipos:

| - CAPS AD lV Novo: e

ll - CAPS AD lV Reeskuturado.

parágraÍo único- O CAPS AD lV Reestruturado ê aquele que é Íesultado da adaptiaÉo de um CAPS tradicional ou

CAPS AD préexistente.

Seção lV
Das Disposiçôes Finais

Art.so-H.competeàsecretariadeAtençãoàSaúdedoMinistériodasaúdeapublicaÉodemanuale/ou
documentos de apoio, bem como diretrizes clínicas da Iinha de cuidados'

Art. SoJ. A implantação de CAPS AD lV será incêntivada na Íorma da SêÉo IV-A do Capítulo lfl do Título Vlll da

po,tata àe õonsctiOàçao nà OleuÀ,lS O" 28 de sêtembro de 2017, da Portaria de Consolidação n" 6." (NR)

Art. 3o O Anexo v à Portaria d9 consolidaçáo no 3/GM/MS de 28 de setembro de 2017, passa a vigorar com as

""grinià" 
í"li.oãã,iriu-Lo ii-e; óÁ EoÚiÉÊ'l,rúLrrpÁôir§sror.re,i DE ArENÇÃo ESPEiIALIZADA EM sAÚDE

MENTAL-

SeÉo I

Das Disposições Gêrais

Art. sO-J. Fica instituída, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a Equipe Multiproissional de AtenÉo

Especializada em Saúde Mental.

s 1o A Equipe reíerida no caput é parte da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), constituindo estratégia para

atençãô integral à pessoa com transtomos mentais moderados;

§ 2o As Equipes têm por ob.ietivo prestar atenção multiproÍlssional em saúde mental, Íespondendo à necessidade

de ateÃdimento especializado ide;tificado pela atençào básica, integrando-se ãos demais serviços das redes de atenção

à saúde, amparada nos comandos da Lei 10.216 dê 2001;

§ 30 A assistência será organizada a partir da atenção básica, quê fará a estratificação de risco para dêtêrminar

casos a serem reÍerenciados.

§ 4o o custeio das equipes dar-se-á na forma do art. 1.062-A da PoÍtada de consolidação no 6/GM/MS, de 28 de

selembro de 2017-

Seção ll
Do Funcionamento

Art- 50-K. Compete às equipes:

|.ampliaroacessoàassistênciaemsaúdementalpârapessoasdetodasasfâixasetáÍiascomtranstornos
mentais rnais prevalentes, como transtomos de humor' dependência quÍmica e transtornos de ansiedade;

It - prestar assistência multiproÍssional às pessoas com transtomos mentais moderados, encaminhados pela

Atenção Básica;

lll - constiluir preferencialmente referência regional para assistência ambulatorial especializada em saúde mental;

lV - trabalhar de maneira integradâ com outros pontos de atenção das redes do SUS; e

V - estabetecer articulação com demais Serviços do SUS e com o Sistema Único de Assistência Social, de forma a

qarantir direitos de cidadania, cuidado transdisciplinar e ação intersetoÍial'

Art. sO-L. As Equipes de que lrãta este Titulo sêrão constituidas poÍ equipes multiprofissionais mínimas, da

seguinte forma:

|.Equipetipol:compostaporl(um)médicoespecialistaempsiquiatriaoumédicocomexperiênciaem
psiquiatria 1tôtàl Oe fO horas sêmanais), '1 (urn) psicólogo (30 horas semanais) e 1 (um) assistente social (30 horas

semanais);

il - Êquipe tipo 2: composta por 1 (um) médico especialista em psiquiatria (total de 2!.horas semanais)' 2 (dois)

psicólogos (iotal de 60 horas Semanais) e 1 (um) assistente social (total de 30 horas semanais); e
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" " "; 
,1: ;;;;;; ""-;;" ;,.nssionais poderá ser atribuída a mais de um proÍissional, respeitando o limite

mínimo de 10 (dêz) horas semanais por profissional.

§ 2" Habilitaçôes de mais de uma equipe pâra um mesmo estabelecimênto de saúde somente serão autorizadas

após a;álise do projeto de implantâção pela árêa técnica de saúde menlal do Ministério da Saúde.

s 30 Considêram-se as seguintes categorias profissionais de nível superior para Íins de atendimenlo do inciso lll

do capul psiquiatra, psicólogo, assistente social, terapeuta ocupacional e fonoaudiólogo'

Seção lll
Da lmplantação

Art. sGM As Equipes deverão estar vinculadas a unidades ambulatoriais espedalizadas'

Parágrafo único. Para habilitaçáo das Equipes, o gestor proponente dêverá:

l- apresentar projeto assistencial, pactuado em clB; e ll - constituir as equipes na perspectiva de ampliação da

ofeÍa de assistência especializada em saúde mental." (NR)

jt€spi'a{aÊ.a{Nf\)

Art.40 O art. 1023 da portaria de Consolidação no 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, pas§a a vigorar com as

seguintes alterações: (Bcdaças-dadapdg. rc-U,§gçêg-l,-pégina 46 de 22 01'20'18)

,Art. 1023 Fica inctuído na Tabela de Procedimentos do SUS os procedimentos abaixo relacionados:(Redação

dadap€ls,DQu,tsçee,i,-pégina 46 de 22.01.2018)

PROL;EuIM.N I u PoR DIA (PERMANENCIA ATÉ 90 DIAS)

lntemação para tratamento dos transtornos mentais e comportamentâis realizada

DESCRIçÃO em hospital psiquiátrico com entrada a partir da vigência da PÍ GM 3588. Esta

intemação deverá ter a permanência de no máximo 90 dias.

@*e.
I et ,SSE N l: ngRTEi aé 16e leites;Valeres: R$ 82;10;

lnstrumento de
Registro

Modalidade

Complexidade

Ípo Ce

Financiamento

Quantidade
Máxima

Pontos

Sexo

ldade Minima

lãade Máxima

Valor ie Serviço
Hospitalar (SH)

Valor de Serviço
Profissiooal (SP)

Total Hospitalar

03- AIH (proc. Principal)

02-Hospitalar

MC - Media Complexidade

06- Média e Alta Complexidade (MAC)

90 dias

50

Ambos

12 anos

í30 anos

25,12

.1 10

26,91

hiip://bvsms.saucie.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017lpn3s,B-22-12-2017 .html
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F065, F066, F067, F068, F069, F070, F071,F072. F078, F079, F09, F100, F101,
F102:'F103, F104, F105, F106, F107, F108, F109, F11O, F111, F112, F1'13, F114,

F11 5.
í116.F117, F118, F119, F120,F121, F122, F123, F124, F125, F126, F127, F128,

F129, F130, F131, F132, F133, Fí34, F135, F136, F137, F138, F139, F140,
F141, F142,

F143, F144. F',145, F146, F147, F14A, Fj49, F150, F151,F152, F153, F154,
F155. F156, F157, F158, F159, F160, F161, F162, F163, F164, F',l65, F166,

F167, F168, F169,

F170, F171, F172, F173, F174, F175. F176, F177, F178, F179, F180, F181,
F182. F183, F184, F185, F186, F187, F188, F18S, F190, F191, F192, F193,

F194, F195, F196,

F'l97, F'í98, F199. FzoO, F201, F202, F203,F204, F205, F206, F2oA, F21, F220,
F22a, F229, F231. F232, F233, F238, F239, F24, F250, F251, F252, F258, F2A,

F29.

F300, F301, F302, F308, F309, F310, F311,F312, F313, F314, F315, F316,
F3',t7,F31A, F319, F320, F321, F322, F323, F328, F329, F330, F331, F332,

F333, F334, F338,

F339, F340, F341, F348, F349, F380, F38',1, F388, F39, F400, r+Ot, raOZ, r+Oe,
F4ü9, F410, F411, F412, F413, F418, F419, F42O:F421, F422, F42A, F429,

F430, F431,

F432, F438, F439, F440, F441, F442, F443, F444, F445, F446, F447, F448,
F449, F450, F451, F452, F453, F454, F458, F459, F480, F481, F488, F489,

F500. F502, F503,

F504, F505, F508, F509, F510, F511, F512, F513, F514, F515, F518, F519,
F530, F531, F538, F54, F55, F59, F600, F601, F602, Fô03, F604, F605, F606,

F607, F608,

F609, F61, F620,F621, F628, F629, F630, F631, F632, F633, F638, F639, F69.
F700, F701, F708, F709, F110, F711 , F718, F719, F720, F721, F728, F729,

F730, F731,

F738, F739, F-180,í181, F788, F789, F790, F791, F798, F799, F840. F841,
Fa42, F843. FA44, FU, FB4B, F849

2231F9 , 225124. 225133, 225170 , 251s10

2231, 2251 , 2252, 2253

05 - Psiquiatria. 07 - Pediátricos

OO3 - Admite longa permanênciâ, 007 - PeÍmanência por dia, 008 - Não permite
mudança de procedimento, 015 - Admitido apenas em Hosp.EspedPsiquiatria

ge§€riÉe 91-g+ %€P

Oê3í-llíve}l 288Sê 552186

ê632--+líyelll 245?ê 469É€

ê6=3â-++Ível-+l 
"12s6 

423;/S

S*#lívd-lv 2S6€S 39#
(Ecdaçêq-dapde_Dgu,§9É9-1,-pégina 59 de 18.05.2018)

Descrição %SH %SP

06.3'1 - Nível I 188,63 452.86

06.32 - Nível ll 145.20 369,66

06.33 - NÍvel lli 11 2.6 6 323,79

I

cBo:

Categoria de
cBo:

Êspecialidade do
Leito

Atributos
Complementares:

lncremento

RENASES

httpr/bvsms.saude.gov.b./bvs/sauCelegis/gm/20171pd3588_22_12J017 .hlml 7i11

06.34 - Nível lV 106,69
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PR,CCEDIIVENTO DURAÇÃO SUPERIOR A 90 DIAS DE INTERNAÇÃO OU REINTERNAÇÃO
ANTES DE 30 DIAS)

lntemaçáo para tratamento dos transtomos mentais e comportamentais
realizada em hospital psiquiátrico. Esse procedimento deverá ser registrado
a partir da vigência dâ PT GM 3.588 com duração superior a 90 dias ou para

os casos de reinternação no período inferior a 30 dias.

DESCRTÇÃO

lnsrrumento de
Registro 03- AIH (proc' Principal)

Modalidade o2-Hospitaler

Cornplexidade t IVC - Media Complexidàde

llpo de Financiamento 06- Média e Alta Complexidade (i,4AC)

Quantidade Máxima 90 dias

Pontos 50

Sexo Ambos

Iciaie lvlinima 12 
"no,

ldade Máxima 130 anos

Valor de Serviço 
2s.12

Hospitalar (SH)

Valor de Serviço
Profissional (SP)

lotâl Hospitalar 26,91

F000. F001, F002, F009, F010, F0'11, F012, F013, F018, F019. F020, F021. F022, F023, F024.
F028, F03, F04, F050, F051, F058. F059, F060, F061, F062, F063.

F064, F06s, F066, F067, F068, F069, F070, F071, F072,FO78,F079, F09. F100, F101, F102.

,. F103. FI04, Fi05, F106, F107. F108, F109. F110, F111, F112,Ê113,

F11Á, F115, F116, F117, F118. F119, F120. F121. F122, F123, F124, F125, F126, F127 . F128.
F129. F130, F131, Fí32. F133, F134, F135, F136, F137, F138. F'Í39, F140. F141.F142.F143.
F144. F145. F146. F147, F148, F149, F150, F151,F152, F153, F154, F155, F156. F157, F'158.

F159. F160. F161, F162, F163, F164, F1ô5, Fí66.

F167. F168, F169. F170, F 171 , F172. F173. F174, F175. F176, F177, F178. F 179, F180. F181.
F182, F183, F184, F185, F186, F187. F188, F189, F190, F191, F192,F193, F194, F195, F196,
F197, F198, F199, F200, F201, F202, F203, F204, F205, F206, F208, F21, F220, F228, F229,

clD princiDar F231, F232, F233, F23A, Ê239, F24, F250, F251, F252.

F258. F2A, F29, F300, F301, F302, F308, F309, F310, F311, F312, F3í3, F314. F315, F316.
F317, F318, F319, F320, F321, F322, F323, F328, F329, F330, F331, F332, F333, Fs34, F338.
F339, F340, F341, F348, F349, F380, F381, F388, F39, F400, F401,F402, F408, F409, F410.

F411, F412, F413, F418. F419, F420. F421, F422.

F428, F429. F430, F431, F432,F438, F439, F440, F441. F442. F443, F444,F445. F416. F447 .

F448, F449, F450, F45r, F452,F453, F454, F458, F459, F480, F481, F488, F489, F500, F502,
F503, F504, F505, F508, F509, F510, F51'r, Fs12, F513, F514, Fs15, Fs18, F519, F530. F531.

F538, F54, F55, F59, F600, F601, F602, F603, F604,

F605. F606. F607. Ê608, F609. F61, F620. F621 , F628, F629, F630. F631. F632, F633. F638,
F639, F69, F700, F701, F708, F709, F710, F711, F718, F719,F720. F721. F728. F729, F73".

.F731, F738. F739, F780, F781, F788, F789, F790, F791, F798. F799, F840, FAAi.F842,F84?.
F844, F845, F848, F849

CBO: 2231F9,225124,225133,225170,25151O

Categoria de CBO: 2231 ,225'l , 2252, 2253

Especialidade do Leito 05 - Psiquiatria.0T - Pediátricos

AtÍibutos 003 -Adrnite longa permanênciâ, 007 -Permanência por dia, 008 - Nâo permite mudança de
Complementares: procedimento. 015 - Admitido apenas em Hospital Especializado em Psiquiatria

Des€+içãs 9/"€++ %-SP

o*++Íve++ 14+P+ 27€,43

tneFemeale o#+íYel-B 4,3€B 234*3

e6+3-§íYeHf í€6É3 Z4-,e4
S*Hlível+V 4*34 4W

(Bcdaçao dapd!_D.Q.U,§sÉe_l,_pégina 59 de 18.05.2018)

lncremento Descriçâo o/" SH % SP

06.3í - Nível I 44,31 76,43

hltp/bvsms.saude.gov.bribvs/sar-rdelegis/gmi) 0171p113588-22-12-2017 .html



06.34 - Nível iV 03,34 97,76

RENASES 030

s1" Deverá ser registracio o procedimento 03.03.17.019-0 TRATAMENTO EM PSIQUIATRIA DE CURTA
pÉRMÀNENCIA pOR DIA (PERMANENCIA ATÉ 90 DIAS), nas AIH iniciais para tratamento em Psiquiatria autorizadas a
partir da viqência desta portaria. (Ecr!aÉa!êdape.l9-Do.U,§qça!-1,-pi!gina 46 de 22-01-2l1al.

s2" O procedimento 03.03.17.009-3 TRATAMÊNTO DE PSIOUIAÍRIA (POR DIA) deveÉ ser registrado nãs AIH

iniciais e de continuidade autorizadas em data anterior à vigência desta portaria. IBedaç49-dêda-pg9-0ou,-§eçagl,
pégina 46 Ce 22.0 i.2018)

s3. O procedimênto 03.03.17.020-4 - TRATAMENTO El\4 PSIQUIATRIA POR DIA (COM DURAÇÃO SUPERIOR
90 DIAS DE TNTERNAÇÃO OU REINTERNAÇÃO ANTES DE 30 DIAS) deverá ser registrado sempre que o tratamenlo
êm psiquiatria extrapolar 90 dias ou houver necessidadê de reinteÍnação antes de 30 dias." (ND) (Bcdaça9-dêdapelg
DOU,tÊçAq 1,-piginâ 46 de 22.0'l.20'18)

"Art- 1032-A. O valor do incentivo para implantação das unidades de que trata o art. 57 do Anexo V à Portaria de

ConsolidaÉo no 3/GI\,/VMS, de 28 de setembro de 2017, seÍá de:

| - R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais), para as unidades previstas no inciso l; 
.

ll - RS 66.000,00 (sessenta e s;is mil reais), para as unidades previstas no inciso ll; e

lll - R$ 99.000,00 (noventa e nove mil reais), para as unidades previstas no inciso lll.

ParágrâÍo único. O incentivo de que trata este artigo corÍerá por conta do orçamento do Minisiério da Saúde,

devendo onerar a ação 10.302.2015.2080.0001.0002.' (NR)

"Art- '1034. O repasse do incentivo iinancêiro dê custeio instituído no art. 1033 fica condicionado a:

i - habilitaçáo do Serviço Hospitalar de Referência para atenção a pessoas com transtomos mentais e/ou com

necessidades de saúde decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas (Unidade de ReÍerência Especializada em
Hospitais Geral); e

ll - taxa de ocupação mínima de 80%." (NR)

Art. 5c O Capítulo lll do Título Vlll da Portaria de ConsolidaÉo no 6/GM/MS de 28 de setembro de 2017, passa a
vigorar com as seguintes inclusôes:"Seção lV-A'

Do lncentivo Financeiro de custeio para implantação de CAPS AD lV

Art. 1.021-A. Fica instituido incentivo Íinanceiro de custeio para implantação de CAPS AD lV, de que trata o
Capitulo lll do Titulo ll do Anexo V à PoÍtaria de Consolidaçâo no 3iGM/MS, de 28 de'setembro de 2017, no valor dê:

| - 200.000,00 (duzentos mil reais) para apoiar a implantação de CAPS AB'IV Novo; e

ll - '125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais) para apoiar a implantaÉo de CAPS AD-IV Reestruturado

§ 10 O incentivo Ínanceiro definido neste ârtigo destina-se â apoiar apenas a implantação de CAPS AD lV
púbiicos.

s 20 o incentivo Ílnanceiro deste artigo será transferido em parcela única pelo Fundo Nâcional de Saúde (FNS)

aos Fundos de Saúde estaduais ou municipais ou do distrito federal.

s 3" Os valores repassados por força deste aÍtigo serão utjlizados para refoÍma predial, aquisição de material de

consumo e capacitação de equipe técnica, dentre outras açôes de Çusleio.

Art. 1-02'l-8. Para fazer jus ao incentivo financeiro de custeio previsto nesta SeÉo, o gestor deverá apresentar
projeto técnico que contenha os seguintes requisitos:

I - projeto assistencial que atenda ao disposto nesta normativa;

ll - termo de compromisso de que garantirá condiçôes técnicas mínimas de espaço físico e equipe, acima
detalhadas;

lll - termo de compromisso de início funcionamento do CAPS AD lV em até 3 (três) meses, a contar do
recebimento do incentivo financeiro, renovável uma única vez por igual período, mediante justiÍicativa aceita pelo

t\,4inistério da Sâúde; e

lV - parecer favorável pactuado na respectiva ClB.

Aí1. 1.021-C. A partir do credenciamento de cada CAPS ADIV junto à Área Técnica de Saúde Mental do
DAPES/SAS/MS, o Limite Financeiro de Média e Alta Complexidade do respectivo Estado ou do Disúito Fêderal ficará
acrescido de R$ 400,000.00 (quatrocentos mil reais) mensais, para o custeio do CAPS AD lV efetivamente implantado e
em funcionamento.

htipJ/bvsms.sâude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2j17lpn35BBJ2_12J017 .himl
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1.021-D. Os recursos orçamentários relativos às ações previstas nêsta SeÉo conerão por conta do orçamento do

Ministério da Saúde, dêvendo onerar os seguintes programas de trabâlho:

| - 10.302.2015.8535 - Estruturação de unidades de Atençâo Especializada em saúde;

1O.3O2.2O l S.2OBO.OOO.1.0OOO - EstÍuturaÉo da AtenÉo Especializada em Saúde Mental -Mental - Despesas Diversas;

fi - 1O.}O2-2O[S-ZOBO.OO01.0O02 - Crack, É Possível Vêncer ou 10.302.2015.8585 -Atenção à Saúde da

População parâ Procedimentos de MEdia e Alla Complexidade." (NR) "

"Seçáo Xlll
Do lncentivo Financeiro de Custeio Mensal da Equipe Íúultiprofissional de Atenção Especializada em Saúde Mental

Art. 1.062-A, Ficâ estabelecido o valor de custeio à Equipe lvultiproÍissional de Atenção Especializada em SaÚde

tvtentai, aà quéirata o fituto -B do Anexo V à Portariâ de Consolidaçáo no 3/GM/MS de 28 de setembro de 20í7, nas

seguintes condiçôes:

| - Equipe tipo 1: R$ 12.000,00 (doze mil reais) mensais;

ll - Equipe tipo 2: RS 21.0OO,OO (vinte e um mil reais) mênsais; e

lll - Equipe tipo 3: RS 30.000.00 mensais.

Parágrafo único. o custeio de que trata este artigo coÍÍeÍá pot conta do orçamento do Ministério da saúde'

devendo onlrar o programa de trabalho 10.302.2015.8585'" (NR)

AÍt. 60 A configuração do serviço HospitalaÍ de ReÍerência para atenção a pessoas com lranstomos mentais e/ou

com necessidades d=ecorrentes do uio de crack, álcrol e outras drogas (Unidade de Referência Esp€cializada em

Hosoital GeÍal), de que trata o Anexo V à PoÍtaria de consolidação no 3/GM/MS, dê 28 de setêmbro de 2017, observaÍá

as seguintes normas de tÍansiÉo:

I - nos câsos d6 até 10 (dez) leitos já implantados em unidades, o Serviço Hospitalar de Referência para atenção

a pessoas iàm transtornos mentais e/ou óm necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas mantêrá

ã'exig6ncla têcnicâ de equipe nos termos dos incisos I e ll do art. 57 do Anexo V à Portaía de Consolidação no

àIóV7VS. a" Zg O" 
"etemúro 

de 2017, com a redação anterior à publicaÇão da presente Portaria.

Fica facultado ao gestor apresentar um plano de Íeadequação para atender ao disposto nas novas regras

estabelecidas a partir da ódaçáo àesta Portaria, solicitando incentivo para implantaÉo de novos leitos ou organização

de serviço local ou regional nos moldes estabelecidos nêsta Portaria; e

ll - nos cásos de mâis de 10 (dez) leitos já implantados, o serviço Hospitalar de Referência para atençâo a

pessoas com trânstomos mentais e/ou 
"orn 

n"c""iidadê" decorrentês do uso de ctack, álcool ê outras drogas terá 12

[O-oi.iÀ"iu", , 
"oniar 

da data dâ publicação desta Portaria, para se adequarem tecnicamente à nova noÍmativa quanto

ao espâço físico e equ;pe terapêutica exigidos nesta Portaria.

Art. 7" AÉs apÍovaÉo pela área técnica da proposta de cÍiação de novos CenlÍos de Atençáo Psicossocial,

Unidades de Âcothimento, Serviços Residenciais ierapêutcos e Leitos de Saúde Mental em Hospital Geral, e

comprovaÉo do seu funcionamenlo, o MinistéÍio da saÚde terá o prazo de até 90 (noventa) dias para o inicio do

pagamento do custeio.

ArL go para monitorâmento do processo de implantação e adequada gestáo dos serviços da RAPS, é obrigalóÍio o

registro mensãl dos procedimentos no. sistema de informaÉo, bem clmo a atualização do serviços no CNES por parte

de-todas as unidades componentes dá rêíerida rêde, seguindo â resolução CIT no 23 de 2017'

Art.90 Ficam mantidas as diretrizes e normas pÍêvistas para os Hospitais Psiquiáiricos Especializados, constantes

do Anexo XxV à PoÍtaria de Consolidaçáo no 5 GM/MS, de 28 de setembro de 2017'

Parágrafo único. oS Geslores Estaduais ou Municipais deverão apresentar, em um prazo de 180 (cento e oitenta)

dias, a paãir da data de publicaÉo desta PoÍtaria, novo plano de desinstitucionalização de todos os paciêntes

moradores dessas inshtuições.

Art. í0. Fica vedada qualquer âmpliação do número de leitos por hospitais psiquiátricos além dos já cadastrados

no CNES na data de publicação desta Portaria.

parágrafo único. O íechamento dos leitos de hospitais psiquiátÍicos lêvará ao rediÍecionamento do recuÍso

coríespond;nte, por paÍte do Ministério da Saúde, para outras ações em saúde mental no respectivo Êstado, mediante

pactuação na Comissão lntergeslores Bipartite (CIB).

Art. 11. O Anexo 4 do Anexo V à PortaÍia de Consolidaçâo no 3/GM/MS, de 28 de setembÍo de 2017, passa a

vigorar na Íorma do Anexo a esta Portaria-

Ar1..l2 Esta Portaria entra em vigor na dãta de sua publicâção com eÍeitos operacionais nos sistemas de

informaçáo a partií da competência feverãro de 2018. (BglA€gilapS!.9-Q.0.U, seÉ91-,-p!Sina 46 do dia 22 01 2018)

Art. 13. Fica Íevogado o art. 56 do Anexo V à Portaria de Consolidação no 3/GM/MS, de 28 de selembro de 2017

http://bvsms.§aude.gov.bÍ/bvs/saudelegis/gm,f2O17lpn3588-22-12-2017.hltnl
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(Anexo 4 do Anexo V da Portaria de Consolidação no 3/GM/MS de 28 de setembro de 2017)

DIRÊTRIZES DE FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS RESIDÉNCIAIS TERAPÊUTICOS

Os Serviços Residenciais Terapêuticos configuram-se como dispositivo estratégico no processo de
desinstitucionalização. Caracterizam- se como moradias inseridas na comunidade destinâdas a pessoas com transtorno
mental, egressês de hospitais psiquiálricos e/ou hospitais de custódia. O caráter fundamental do SRT é ser um espaço
de moradia que garânta o convívio social, a reâbilitâção psicossocial e o resgate de cidadania do sujeito, promovendo os
Iaços afetivos, a reinserção no espaço da cidade e a reconstruçáo das referências familiares.

SRT TIPO I

Mocialidede de rnoradia destinada àquelas pessoas com intemaçáo de longa permanência que não possuem
vÍnculos familiares e sociais. A lógica fundamental deste serviço é a cÍiaÉo de um espaço de construçáo de autonomia
para retomada da vida cotidiana e reinserção social.

O SRT tipo I deve acolher no máximo 10 (dez) moradores, não podendo exceder este número.

CaCa módulo residencial deverá êstar vinculado a um serviço/êquipe de saúde mental de referência que dará o
suporte técnico proÍissional necessárió ao serviço residenciai. O acompanhamento dos moradores das residências deve
estar em consonância com os respectivos proietos têrapêuticos individuais. Tal suporte focaliza-se no processo de
Íeabiiitação psicossocial e inserção dos moradores na rede socialexistente (trabalho, lazeÍ, educação, entre oufos).

Cada módulo poderá contar com um cuidador de referência.

A incorporação deste profissional deve ser avaliada pela equipe técnica de acompanhamento do SRT, vinculada
ao equipamento de saúde de reÍerência e ocorerá mediante a necessidade de cuidados de câda grupo de moradores.
levando-se em consicieração o número e nível de autonomia dos moÍadores.

Modalidade de moradia destinada àquelas pessoas com maior grau de dependência, que necessitam de cuidados
intensivos especíÍicos, do ponto de vista da saúde em geral, gue demandam açóes mais diÍetivas com apoio têcnico
diário e pessoal, de forma permanenle.

Este tipo de SRT deve acolher no máximo 10 (dez) moradores, não podendo excedeÍ este número.

O encaminhamento de moradores para SRTs tipo ll deve ser previsto no projeto terapêutico elaborado por ocasiâo
do processo de desospitalização, focado na reapropriação do espaço residencial como moradia, na construÉo de
habilidades parâ a vida diária referêntes ao autocuidado, alimentação, vestuárlo, higiene, formas de comunicaÉo e
aumento das condições para estabelecimento de vínculos afetivos, com consequente inserção deles na rede social

O ambiente doméstico deve se constituir conforme definido nesta portaria consolidada, levando em consideração
adequações/adaplaçôes no espaço físico que melhor alendam às necessidades dos moradores. Cada módulo
residencial deverá estar vinculado a um serviço/equipe de saúde mental de referência que dará o suporte técnico
profissional necessário ao serviço residencial.

Cada módulo residencial deveÍá contar com cuidadores de referência e um prorissional técnico de enÍermagem.
Para cada grupo de 10 (dez) moradores oriênta-se que a SRT seja composta por 5 (cinco) cuidadores em regime de
escala e 1 (um) proÍissional técnico de enfermagem diário. Esta equipe deve estar em consonância com a equipe técnica
dc serviço de reÍerência.

saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde

httpJ/bvsms.saude.gov.br/bvs/$udelegis/grn/20171pn3588_22_12_2017 .httnl 11i1



t4inistério da Saúde
Gâbinete do Ministro

PORTARIA N'148. DE 31 DE JANEIRO DE 2012

Defiôe as nornas de funçionamenÍo e habilitação do
Serviço Hospitalar de Refetência paía atenção a
pessoas com sofrimentg ou tÍanstorno mental e com
,ecessidades de saúde decorrcntes do uso de álcool.
crack e outras drogas, do Componente Hospitalar da
Rede de Atençâo Psicossocrál e institui incentívos
financeítos de ínvestimento e de cus,êio.

O l\llNlsÍRo DE ESTADO DA SAÚDE. INTERINO, no uso das atÍibuições que Ihê conÍeÍem os incisos I e It do
parágÍafo único do art. 87 da Constituição Federat, e

Considerando â Lei no 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispôe sobre a proteção e os direitos das pessoas
portadoras de transtornos mentais e redirêcionâ o modelo assistencial em saúde mental:

Considerando o Decreto no 7.508, de 28 de junho de 2011. que regutamenta a Lei n. BOg0/1990j

Considerândo o Decreto no 7.179, de 20 dê mâio de 2010, que inslitui o Plâno lntegrado de EnÍrentamento ao
Crack e outras Drogas, cria o Comitê Gestor e dá outras providências;

Considerando a Portaria no 2.197i GM/MS, de 14 dê outubro de 2004, que redeÍine e amplia a atençâo integral
para usuários deálcool e outras drogas. no âmbito do Sistema único de Saúde SUS;

Considerando a Portaria no 1.'190/GM/|V1S, de 4 de junho de 2009, que institui o Plano Emergencial de Ampliação
do Acêsso aoTratamento e Prevenção em Álcool e outras Drogas no Sistema Único de Saúde - SUS e define suas
drrekizes gerais. ações e metas;

Considerando a Portariâ no 4.279IGM/MS, de 30 de dezembro de 2010. que estabelece diretrizes paÍa a
o.ga izaçào da Redede Atençáo à Saúde no âmbato do Sistema único de Saúde;

eonsiderando a Politic€ Nacionalde Humanização (PNH);

Considerando a Portaraa no 3088/GM/MS. de 23 de dezembro de 2011. que institui a Rede de Atençào
Psicossocial paÍa atênção ás pessoas com sofrimento ou tÍanstomo mental e com necessidades decoríentes do uso de
crack. álcoole outÍas drogas, no âmbito dosrstema Único de Saude:

ConsideÍando a necessidade da ofeíta de suporte hospatalaÍ estíatégico para a Rede de Atenção Psi@ssocial e
para a Rede de Alenção às Urgências:

Considerândo o cenário epidemiolôgico que mostra a êxpansâo do consumo de substâncias psicoativas no Pais,
especialmente do álcool, inalantes e cocaína em suas difeÍentes apresentações como cloridrato, pasta-base, crack e
meria, em associaçâo a um conlêxto de vulnerabilidade de crianças, adolescentes e iovens; e

Considerando a necessidade de antensiÍicat ampliar e diveÍsiricar as açôes orientadas para a prevenção,
p.omcção da saúde, preservação da vida e tratamento e Íedução dos nscos e danos associados ao consumo de,
silbstânciôs psicoativas, bem como de ampliar o acesso ao traiamento hospitalar em hospttais gerais às pessoas com
sofrimenlo ou trânstoÍno mental e com necessidades decorÍentes do uso de crack. álcool e outras drogas, resolve:

Art. 10 Esta Portaria definê as normas de funaonâmento e habilitação do Serviço Hospitalar de Referência para
atenção a pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades de saúde decorrentes do uso de álcooi,
crack e outías drogas, do Componente Hospitalar da Rede de Atenção Psicossocial. e institui tncentivos financeiros de
,nvestirneôto e de !ustero.

CAPITULO I

Do sERVlÇo HoSPITALAR DE REFERÊNCrA PARA ATFNÇÁo A PESSOAS cot\,{ soFRtMENTo ou rRANSÍoRNo
IVIENTAL E colv NÊCESSIDADES Di. sAÜlE DECoRRENTES Do uso DE ÁLCooL, CRACK E ouTRAS DRocAS

Seçào I

Das Direlrizes

Ar1. 20 o Serviço Hospitalar de Referência para atenção a pessoas com sofrimento ou transtorno menlal e comj'lecessidades cecorrentes do uso de álcool crack e o,Jtras drogas é ur]'] ponto de atenção do componente Atenção

hItp:r/bvsms.sô!de -oôv.bÍlbvs/saudelegrslgnrt:O12jÊil,lld5 3i r.rr 2a1:- ir,nrl



íorr(Jgirçiru trldlJoraçao c Âvdrlaçao ue rrulelus r-isruus Oe trsla:iue eur:lerltos oc AssrsieÍlcta a sauoe. Oa Aoeit1;ra
Nâcional de Vigiiáocia Sanitá. a (A\VlSAt:

b) ROC ANVISA n" 53, Ce 25 de noleÍl5ío de 201i, que disoóe sobre os reqursitos de boas práticas de
fLrDcionairrento oara os seÍviços de saúde. e

c) Resoluçâo n" 5, de 5 de agosto de 1993. do CONAIMA (Conseiho Nacionat de Meio Ambiente).

ê.rt- 6" A conflguração do Serviço Hospitalar de ReÍerêncla pa.a atenção a pessoas com sofrimento ou transtorno
P-errtal e coni necessidades decorrentes do uso cie crack. álcool e outras irogas observará os seguinies parámeiaos:

I 'nc casc de alé '10 (dez) lêilos implantados. o Se.viço Hospitalar de Reíe.ência para atenÇão a pessoas com sofiirnentc olr
iraitstorr,o rnenlal e corr rrecessidades decorrentes do usc de crack, álcool e outras drogas poderá funcíonar err:

a) ieitcs de clinica rrédica qualiíicados para o atendimenlo desttnado a pessoas adultas em solrimenio ou
tíanstorro mental e com necessidaCes de saúde decorrenies do uso de áicool, crack e ouiras drogas; ou

D) jertos de pediatria qualiftcados para o atendirnento destirado a crianÇas e adolescentes em sofrimento ou
trenstorno mental e com necessjdaCes de saúde decorrentes do uso de álcool, crack e outras drogas;

li - no cêso de riais cje iC (dez) leitos lmplantados o ServiÇo Hospitalar de Referência pa.a atênçào a pessoes ccfl
soíaimenlo ou trânslorno rÍêntal e con] necessidades decorrentes do uso de crack. álcool e oukas Crooas fuacione.á eri
enferm:ría especial,zada àesiinacla ac atendiÍr]enlo de pessoas enr sofrimento ou transtcflro mentai e corn necessidaies
ieccrrentes do usc de álcool. crack e outras drogas.

Pat'ágraío Únicc. Os leitos de atençào a pessoas com sofrimento oLr lranstorno nrental e coÍn necessicjades
ciecoiientes do uso de crack, áicool e outras drogas desiinados ao ateidimento de crianÇas e adolescentes deverão
estar sernpie lo.alizacios em espaço próprio, resguaidando-se o direito à permanênciâ de acontpanhante ern teinpo
inlegral.

Seção Ill

Da Equipe Tecnica l\lultiprofissional

Art.7" A definiçâo da equipe lécnica rnultipÍofissional responsável pelo ServiÇo Hospitalar de Referência Ílaia
atenção a pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades de saúde decorrentes do uso de c.ack.
élcool e outras drogas observará a gradaçâo do número de leitos implaotados. na seguintes proporçâo:

l-para o cuidado de até 4 leitos. a equipe técnica multiprofissional mÍnima será de:

a) 1 (um) técnico ou auxiliar de enfermagem por turnoi

b) 1 (um) profissional de saúde menial de nÍvel superior: e

c) 1 (um) .nédico clinico respônsável pelos'erlos:

il - para o cuidado de 5 a 10 leitos. a equipe {écnica mulliproÍssional rninima será de:

a) 2 (dois) tecnicos ou auxiliares de enfermagem por turno;

b)2 (dois) proíissionais de saúde mental de nivel superior: e

c)'1 (um) rnédico clínico responsável pelos leitos:

iil -para o cuidado de 11 a 20 leitos, a equipe técnica mullioroíissional mínima será de:

a) 4 (quatro) técnicos ou auxilia.es de eniermagem por turno;

b) 1 (um) enfermeiro por turno;

c)2 {dois)proÍissionais de saúde mental de nivel superior; e

c) Í (um) medico. preferencialmente psiquiaka, responsável pelos leitos.

lV -para o cuidado de 21 a 30 lertcs. a equipe técnica multlprollssional minima será de:

a) 6 (seis) tecnicos ou auxiliarcs de enfermagêm por turrioi

b) 1 (un) enfermeiro poí turno;

c) 3 (três) proÍissionais de saúde otentalde nivêl superior;

d) 1(uÍn) nrédico clinico responsável pelos leitos: e

e)'l (um) médico psiquiatra responsável pelos Ieitos.

CAPJTULO II

h:tprl'ovsn s.saude.gov.bíbvs/saudelegis/gm/20121pí,Aj 4A 3j Aj 2012.í.tmt



uu rEurdÍte apruvaçao ue píojeto e,tcamlnnaoo pelo

§ 1Ô O projeto deverá ser incluído pelo gestor local de saúde no Sistema de Contratos e Convênios (SICONV/MS)
ou no Sistema de Gestão Financêira e de Convênios (GESCoN/MS), deverá observar os requisitor àà iãptantaçao
definidos no Capítulo ll e conter

o seguinte:

I - projeto técnico do Serviço Hospitalar de ReÍerência para atenÉo a pessoas com soÍnmento ou transtomo mentêl e corn
necessidades de saúde decorrentes do uso de álcool, crack e outras drogas: e

ll - aprovaçâo do projeto pela Comissão lntergestoÍes Bipartite (ClB).

_ § ?" O proreto encaminhado pelo gestor local de saúde seráanatisado petâ Área Técnicâ de Saúde Mentat do
OAPES/SAS/MS.

§ 30 AÉs apÍovâÉo do projeto pela Área Técnica de Saúde Mental do DAPES/SAS/MS, o incentivo financeiÍo deque trata este artigo será repassado em parcela única via Sistema de contratos e convênios (blCoNV/Ms) o; sistema
de Gestâo Financeira e de Convênios (GESCON/MS).

Art. 14' Fica instituldo incêntivo Íinanceiro de custeio anual no valor de R$ 67.321,32 (sessenta e setê mil
trezentos e vinte e um reais ê tÍinta e dois centavos) por cada leito implantado.

§ 1o O cálculo do custo por feito de atenção a pessoas com sofrimento ou Üanstomo mental e com necessidades
de saúde decoríentes do uso de álcoor, cÍack e outÍas drogas Íoi baseado nos seguintes critéíos:

I -taxa média de ocupaçâo de 85% (oitenla e cinco por cento), com base na Portaria no 1.10í/GM/MS. de .12 de junho de
2002;

(-

ll -tenrpo nrédro de pernranêrrcia de 5,5 dias (cinco dias e nieio). com base na Portaria n. 1.101/GM/|VS, de 12 de lunho o?
2AO2', e

iil - previsão de utilização dos lettos na seguinte proporÇâo:

a) 60% (sessentâ por cento)das diárias de até 7 (sete) dias;

b) 30% (trinta por cento) das diárias ent.e I e 15 (quinze) dias; e

c) 'l0% (dez por cento) das diérias superiores a 15 (quinze) dias,

§ 2c O vaior das diárias considerado para o cálculo de custeio anual dos leitos de atençáo a oesso?s Çom
soÍrimento ou transtorno mental e com necessidades de saúde decorrentes do uso de álcocl. crack e outras drooas ioi I
seguinte:

I - R$ 300,00 (trezentos reais) poí dia até o 70 dia de inteÍnação.

ll -Rg 100,00 (cem Íeais) cor dra do 80 ao 150 dia de internação: e

lll - RS 57,00 (cinquenta e sete reais) por dia a partir do 16ô dia de internaçào.

A.i. 15. O receblrnento do rncentrvo Íinancearo Ce cusleio instatuido no art. i4 iica ccndicionado à habiiiteÇào do
S"'vlço Hospiiaiar de ReÍerêncte para aienÇão a pessoas com soÍnm--.to oli transtorno mental e com necessidêdes Ce
Sâúde decorrentes do uso de álcocl, crack e out|.as drcgas.

Seção I

Da HabilitaÇão

Art. 1ô. O pedido de habilitação do SeÍviço Hospitalar de Reíerência para atenção a pessoas con1 sofrimento ou
tÍanslorno rnental e com necessidades de saucje decorre,rtes do Uso de álcool, cíack e outras drogas será formulacc
peio gestor local de saúde e encan'rinhado à Área Técnica cie Saúde Menial cjo DAPES/SASi MSI com os seguinies
cocunrenlos'

I - requerimento do gesto.local de saúde. iníormando o númeÍo de leitos implantados. observados os critérios definidos nesta
Ponarie;

ll - pÍqeto técnico do ServiÇo Hospitalar de RefeÍência para atenção a pessoas com sofrimento ou transto.no mental e com
necêssidades de sâúde dqcorrenles do uso de âlcool, crack e outÍas d.ogas;

lll - indicação da equipe lécnica de reÍerência para cuidado com os leitos de atençâo a pessoâs com sofrimento ou trânstorno
mentale com necessidades dê saúde decorrentes do uso de álcool, crack e outrai drogas; e

lV - parecêÍ da Secretaria de Saúdê estadual ou munrcipal acerca do regular funcionamento do serviço, conforme diretrizes erequisitos estabelecldos nesta Portana, exrgindo-se a vistoria in ioco realizada com participação das ár;as técnicas de
vigilância sanitária e de saúde mentêí.

hltpr//bvsms.sâude.gov.br/bvs/sâudelegislgm/2O,t2tpt1}148 3.1 Oi 2012.hImt
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c
O INTERGESÍORES BIPARTITE

SECRETA,RIA DE ESTADO DA SAÚOE DE RONDÔNIA
CONSELHO DE SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE SAÚDE-COSEMS

RESCLUÇÃO N" 094/C|B/RO pcno verho, 0B de maio de 2014

O SECRETÁRIO ADJI,INTO DE ESTADO DA SAÚDE E COORDENADORES DA COTúISSÀC
lI'JTERGESf ORES BIPARTIIE - CIB/RO. no uso iie sr-,as ?t| DU aóes leca,s e cci.ic'r're J
.:g siro er'r Àta oa 3r iicuriáa Orcrila. a dâ CIB/RO. .eelizadê r,r'ir 03 cs ..a'c da 2t:i4 e
:oírs:jerancc a Resoluçác nô 1ôiCt,jS,.2014 de C7 de março oe 20i4 Jc Cons.jLno lvjunic pat 3e
q., i1 Àê l=. 

'.

RESOLVE:

lioÍ'rclôgar a Resoluçáo n" C'11/CGRlLl/IGRS/20í 4. de O7 Ce a3,-rl de 2A"14 de Jr

PaÍará, .tLe airoya c Pfojelo Técnico para'hebilitaçãc do serviço Hospitâlef d€ reíerénciê para

âi?ri.ào as r-,gssc::s cairl scÍlirllêirtc oU ti'alstorno Inenial e cc,i'l necessicades .j€ sai,ae

decci:êntes de uso de Alcool, Crack e oulras drogas com 04 (quatro) leitos de Saude l\4ental,

qire será rnrclantadc no Hospital l\4unicipal de Jaru

REGiSTT{E-SE. PUBLIQUE.SE E CUMPRA.SE.

Considerandp a Portaria n" 148, de 31 de janeiro de 2O12, onde deíinê as Normas de
íuncionan]ento e habilitaÇão dos Serviços HospitalaÍes dê reÍerênciê para Atenção a pessoas
ccm soÍrimento ou transtorno mental e com necessidades de saüde decor!'entes de uso de
álcool, ôrack ôu oLriras cirogas, dc componente hospitalar da rede de atenÇão osicosscciai. e
instilui incentivos firanceiros de investimento e de ousteio

.

I

is o
Sec retá rio lull c

ln
da Saúde

Afon rick Dutra
P e te do COSEIúS



OFICIAT DA UNIAODIARIO
Pubticado em:23/11/2018 lEdição:225 lSeção: 1 lPágina: 257

Órgão: Ministério da Saúde/Gabinete do Ministro

PORTARIA NO 3.718, DE22OÉ NOVEMBRO DE 2018

Publica lista dê Estados e Municípios que receberam Íecursos refercntes a

parcela Única de incentivo de implantaÉo dos dispositivos que compõerr a

Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), e não executaram o referido recurso no

prazo determinado nas normativas vigentes'

o MtNtsTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe conÍerem os incisos I e ll do

paÍágíafo único do êrt. 87 da ConstituiÉo, e

considerando a Portarja nÔ 1.1901GM/MS. de 4 de junho de 2009, que insütui o Plano Emergencial de Ampliaçao do

Acesso ao Tratamento e PrevenÉo em Alcool e outras Drogas no sistema Único de saúde - sus (PEAD 2009-20'10) e define suas

diretrizes gerais, ações e metias;

considerandooArt.l.doAnexoV.RededeAtençãoPsicossocial(RAPS).daPortariadeconsolidaçãono3/GM/l!lS.
de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobÍe as redes do Sistema Único de SaÚde;

Considerando o Título ll - Dos Cenúos de AtenÉo Psicossocial- Art.20 do Capítulo l, Art.27 da Seção I e o Art 38 da

SeÉo lV do Capítulo ll ' Do Centro de Atençáo Psicossocial' Âcool e outÍas Üogas 24 horas (CAPS AD lll) - da PortaÍia de

consolidaÉono3/GM/MS'de2SdeSetembrode2olT'queconsolidaaSnoÍmassobreaSredesdosistemaÚnicodeSaúde;
Consideíando o Título l - Das normâs de funcionamenlo e habilitaÉo do serviço ho§pitalaÍ de referência para atenção a

pessoascomsofÍimentooutransto,nomentalecomnecessidãdesdesaÚdedecorrentesdousodeálcool'crackeoutrasdrog€S,do
componen.teHospitalardaRededeAtençãoPsicossocial-AÍt.52aoAn.63dasSeçóe§l,l|ellldoscapítulos.l,]lellldaPortaria
deConsotidaçãono3/GM/MS,de23desetembrode20lT,queconsolidaasnoÍmassobreaSredesdoSistemaUnicodeSaÚde:

considerando o Art. 77 do TÍtulo v - Dos serviços residenciais terapêuticos em saúde mental para o atendimento ao

portadordêtranstomosmêntais-daPortariadeconsolidaçãono3/GM/MS,de2Sdesetembrode20lT,queconsolidaasnormas

sobre as redes do Sistema Único de SaÚde:

considerandooAlt.9T6.SeÉol'AÍt.994,Seçãoll'Art.999'Seçãolll,Art.1027,SeçãoVl'todosdocapitulolll.Do
FinanciamentodaRededeAtençãoPsicossocial.daPortaÍiadeconsolidaÉono6/GM/MS,de28dêsetembÍode20,17.que
consolida as normas sobre o Íinanciamento e a transíerência dos recursos íederais para as açóes e os serviços pÚblicos de saúcie do

Slstemâ Único de Saúde;

Considerando a Resotuçao CIT no 35, de 25 de janeiro de 2018, que estabeleceu prazo para o envio de maníestaÉc ao

MinistériodaSaúdepelosgestoresquereceberamrecursosdeimplantaÉodeserviçosdeatenÉoàSaúdedemédiaealta
complexidade e não implantaram e eÍetivaram o seu funcionamento: e

Considerando a necessidade de aperíeiçoamento e adequaÉo do modelo de atenção oÍeÍecida pelo SUS ao§ usuários

de álclol e outras droga§ e de estrutura€o e lortalecimento de uma rede de assistência ÇentÍada na atenÉo comunitária' associada

à rede de serviços de saúde e sociais, com êníase na ÍeabilitaÉo e reinserÉo social' resolve:

AÍt. 10 Fica publicada, na forma do anexo a esta Portaria, a lisla de municípios que receberam em pai-cela única'

incentivo de implantaÉo dos dispdsitivos que compóem a Rede de AtenÉo Psico'ssocial (RAPS)' e não executaram o recuíso no

prazo determinado.

Parágrafo único. Os Municípios listados no Anexo descumpÍiram os seguintes requisitos:

|-prazosparaimplantaçãodeCAPS,queédealé3(três)mesesapósorecebimentodoincentivoÍinanceirodequetrata

o Art. 994. Seção ll, Capítulo lll da Portaria de Consolidação no 6/GM/MS' de 28 de setembro de 2017:

ll-pÍazosparaimplantaçãodesRlqueédeaté3(trêS)mesesapósorecebimentodoincentivofinanceirodequetÍata
o Art. 1027. SeÉo Vl, Capitulo lll, da Portaria de ConsolidaÉo n'6/GM/MS' de 28 de setembro de 20'17:

lll.prazosparaimptantaçâodeCAPSADlll,queédeaté3(três)mesesapósorecebimentodoincentivofnanceirode
que tratâ o Art. 1012, Seção lll, Capítulo lll da Portaria de ConsolidaÉo no 6/Gi/l/MS de 28 de setembro de 2017:

lV-prazospaÍaimptantaÉodeUA,queédeaté3(três)me§esapósorecebimentodoincenüvo'inanceirodequetÍata
o Art. 1018. Seçáo lV, Capitulo lll da Portaria de Consolidação n" 6IGM/MS' de 28 de setembro de 2017; e

V-prazosparaimplantaçãodoserviçoHospitalardeReferência,(Leitos),queédeaté180(centoeoitenta)diasaPóSo
recebimento do incentivo financeiro de que trata o Art. 1032, Seção Vll, capítulo lll da PortaÍia de consotidaÉo no 6/GM/MS' de 28

de setembro de 2017.

A,t. 20 Os municÍp,os que receberam Íecursos referentes a implantaÉo de serviços no âmbito da Rede de Atenção

Psicossocial,consoanteaPortariadeconsolidaçãono6/GM/MS'de2Sdesetembrode20lT,deverãoinstaÍaoFundoNacionalde
saúde(FNS),parapromoveÍadeyo|uÉoimediatadosrecur§osfinanceiÍosrepassadosparaoÍespectjvoFundodeSaúde'não
executado§ no âmbito do Programa.

http://www.in.gov. br/materja/-/assetllublasher/KuirwoTzc2Mb/contenvid/51 52í 1 89/do1 -201 8-',1 1 -23-portaÍia-n-3-71 &de-22de novembro-de-20 1134



Fundo Nacionalde Saúde (FNS).
pâÉgrafo único. Os procedimentos administrativos para devoluÉo de recursos financeiros serão informados por meio de

iuxos e documentos a serem disponibilizados no portal do Fundo Nacional de Saúde, disponível no sítio eletrônico

wuw.fns.saude.gov,br

Art. 40 Esta Portaria enaa em vigor na data de sua publicação.

ADEILSON LOUREIRO CAVALCANTE

Lista dos Estados e Munícipios que receberam recursos reierentes a paÍcela única de incentivo de implantação do§

dispositivos que compôem â RAPS no periodo de 2005 a 2017.

UF MUNICIPIO

AC RIO BRANCO

AC ACRELANDIA

AC CRUZEIRO DO SUL

AC RIO BRANCO

AC RIO BRANCO

;AC RIO BRANCO

AC RIO BRANCO

AL I\,4ACEIC

R§

9_9 900 90
R$
30.000,00

iR$
60.000,00

lR§-
j24.000,00

m$----

FUNDO PROGRAMA FUNDO

ESTADUAL UNIDADE DE ACOLHIMENTO INFANTO-JUVENIL . UAI (PI)

MUNICIPAL CAPS I . INCENTIVO AO CUSTEIO DOS CENTROS DE AT.
PSTCOSSOCTAL (Pr)

\,4UN ICIPAL CAPS I . INCENTIVO DESI AO CUSTEIO DOS CENTROS DE AT.
PSICOSSOCIAL

I\,4UN!CIPAL CAPS II - INCENTIVO AO CUSTEIO DOS CENTROS DE AT.
PSTCOSSOCTAL (Pr)

ÉSTADUAL

PSICOSSOCIAL

VALOR

n§
70.000,00

iRs
i20.
lns

t30.000,00

lilUNICIPAL UNIDADE DE ACOLHIMENTO INFANTOJUVENIL. UAI (PI)

MUNICIPAL UNIDADE DE ACOLHIMENTO ADULTO . UAA (PI)

MUNtctpAl tMPLANTAÇÃo DE LEtros DE SAúDE MENTAL (pt) - RSM-RSME

MUNICIPAL CAPS I . INCÉNTIVO AO CUSTEIO DOS CENTROS DE AT.
PSTCOSSOCIAL (Pr)

,RS
20.000.

RS
70.000,00

:RS
70.000.00
,is
:72.000,0c

AC TARAUACA

AL .MACEIO CAPS AD . INcENTIVo DESI AoS CENTRoS DE ATENÇÀO
E§ TAUUAL PSlcossoclAL

CAPS II . INCENTIVO DEST. AO CUSTEIO DOS CENTROS DE AT
PSICOSSOCIAL

1'

1'

1'

É"-
MAcE]o

,.r*!:l

Y'"!-*f g§L:"§-$EilIüi: "':lY:"i1ATlL
rruNrcrpAL EâÊtêb§ff*t'vo 

DESr' Aos cENrRos DE ArENÇÃo

:R$
;20.ooo.oo

lR$
lSo.ooo,oo

r\,4JNrctpAL rN,rpLAN iAÇÃo DÉ LErros DE sAUDE MENTAL (pt) - RSM-RSME liro o,
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